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“PBE é sobre cuidar de pacientes usando a melhor informação existente, na 

presença  de um profissional competente e com o paciente no centro de tudo.”  

Leo Costa (2025) 



RESUMO 

 

“Objetivos: Este estudo objetivou identificar e descrever o ensino de Prática 
Baseada em Evidências (PBE) nos cursos de odontologia das universidades 
federais brasileiras. Métodos: Trata-se de um estudo transversal, descritivo e 
documental, no qual foram avaliados os projetos pedagógicos de curso (PPC), 
as matrizes curriculares e as ementas das disciplinas dos cursos de 
odontologia das universidades federais do Brasil. Resultados: Foram 
identificadas 28 universidades federais que ofertam curso de graduação em 
odontologia no site do Ministério da Educação (MEC), sendo que 5 instituições 
possuem dois cursos, totalizando 33 cursos elegíveis para a análise 
documental. Destes, 31 (93,4%) apresentavam informações disponíveis na 
internet ou as disponibilizaram após contato com a coordenação do curso, 
tendo sido incluídos na análise documental. A maioria dos cursos de 
odontologia analisados estava situada nas regiões Nordeste (35,5%) e Sudeste 
(29%), seguida pelas regiões Sul (19,3%), Centro-Oeste (9,7%) e Norte (6,5%). 
Foi identificado que 14 (45%) dos cursos ofertavam disciplinas com conteúdos 
relacionados à PBE, sendo 6 (42,9%) na região Sudeste, 4 (28,6%) no Sul, 3 
(21,4%) no Nordeste e 1 (7,1%) no Centro-Oeste.  Dos 14 cursos que 
trabalhavam conteúdos de Prática Baseada em Evidências (PBE), apenas 3 
ofereciam disciplinas específicas para a PBE, sendo que duas eram 
ministradas no primeiro e uma no segundo semestre, enquanto 11 (78,6%) 
ministravam conteúdos em disciplinas não específicas para a PBE, com uma 
maior concentração dessas disciplinas sendo ofertadas entre o primeiro e sexto 
semestre. A oferta, ou não, de disciplinas com conteúdo de PBE, contudo, não 
influenciou a nota obtida no ENADE (Exame Nacional do Desempenho de 
Estudantes) (P > 0,05). Conclusões: Foi identificada a baixa oferta de 
disciplinas específicas para o ensino de PBE nos cursos de odontologia das 
universidades federais brasileiras, embora cerca de um terço dos cursos 
ofertem disciplinas afins, com conteúdo voltado à PBE.” 

 

Palavras-chave: “Universidade Federal; Ensino; Odontologia; Currículo; 
Prática Baseada em Evidências.” 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Resumo (inglês):  
"Objectives: This study aimed to identify and describe the teaching of 
Evidence-Based Practice (EBP) in the Dental programs offered by Brazilian 
federal universities. Methods: This was a cross-sectional, descriptive, and 
documentary study. The pedagogical course projects (PCPs), curricular 
matrices, and syllabi of the disciplines offered in the Dental programs of 
Brazilian federal universities were evaluated. Results: Twenty-eight federal 
universities offering undergraduate Dental programs were identified on the 
Ministry of Education (MEC) website. Five institutions offered two programs, 
totaling 33 courses eligible for documentary analysis. Of these, 31 (93.4%) 
had information publicly available online or provided it after contacting the 
course coordinator and were thus included in the documentary analysis. The 
majority of the analyzed Dentistry programs were located in the Northeast 
(35.5%) and Southeast (29%) regions, followed by the South (19.3%), 
Central-West (9.7%), and North (6.5%) regions. A total of 14 (45%) 
programs offered EBP-related content: 6 (42.9%) in the Southeast, 4 
(28.6%) in the South, 3 (21.4%) in the Northeast, and 1 (7.1%) in the 
Central-West. Among the 14 courses addressing Evidence-Based Practice 
(EBP) content, only 3 offered dedicated EBP courses,with two being taught 
in the first semester and one in the second semester, whereas 11 (78.6%) 
delivered the content through non-specific disciplines, with a greater 
concentration of these subjects being offered between the first and sixth 
semesters. The offering, or lack thereof, of disciplines with EBP content, 
however, did not influence the ENADE (National Student Performance 
Examination) score (P > 0.05). Conclusions: A low offering of specific 
disciplines for teaching EBP was identified in the Dental programs of 
Brazilian federal universities, although about one-third of the programs 
offered related disciplines with content focused on EBP." 
 
Palavras-Chave (inglês):  
“Federal University; Education; Dental Science; Curriculum; 
Evidence-Based Practice” 
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1.​ INTRODUÇÃO 

O termo currículo vem da palavra latina curriculum, que tinha seu 

significado no percurso do cidadão, ou seja, sua carreira. Atualmente, este 

termo pode ser usado de duas maneiras: a primeira diz respeito à forma como 

o sujeito percorre sua vida profissional e suas conquistas, e a segunda faz 

menção à construção da carreira do estudante, à organização dos conteúdos 

que os alunos deverão estudar e aprender, e em que ordem deverá ocorrer o 

processo de aprendizagem [1]. 

No Brasil, os currículos das Instituições de Ensino Superior (IES) 

seguem orientações do Ministério da Educação (MEC), sendo a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) a norteadora das políticas de educação no país e, em 

1996, já incentivava a reforma da educação superior. Cinco anos mais tarde, 

em 2001, por meio do parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE), 

foram aprovadas as diretrizes nacionais dos cursos de graduação em saúde, 

incluindo a odontologia [2,3], sendo este documento um importante instrumento 

de orientação para a reforma dos currículos que era requerida para as IES, o 

que deu mais autonomia para cada universidade na reformulação do 

instrumento proposto, tendo-se como base as diretrizes estabelecidas [4].  

No dia 21 de junho de 2021, por meio da resolução nº 3, o Ministério da 

Educação, por meio do CNE, instituiu novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

do curso de graduação em Odontologia, com orientações a serem observadas 

na construção dos currículos. Segundo a seção II, art. 6º e inciso II, na 

graduação em Odontologia, o profissional deve ser capacitado e, quando 

formado, dentre outros, a avaliar sistematicamente e a escolher condutas 

adequadas, com base em evidências científicas, bem como a escuta ativa 

focada nos anseios de indivíduos, famílias, grupos e comunidades [5]. 

O uso das melhores evidências científicas na tomada de decisão em 

saúde é um dos três componentes da Prática Baseada em Evidências (PBE), 

que engloba outros dois componentes: a experiência clínica e a escolha do 

paciente [6-8].  
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 A PBE surgiu na década de 1980 no Canadá, onde foi inicialmente 

utilizada pela medicina na Universidade de McMaster, com o objetivo de 

melhorar a qualidade da assistência à saúde e do ensino. No Brasil, a PBE 

começou a ser discutida a partir dos anos 1990, também na medicina e em 

universidades do eixo Sudeste-Sul, como São Paulo, Rio de Janeiro e Rio 

Grande do Sul [6,9]. 

Durante muito tempo, a prática clínica em saúde foi baseada na 

experiência profissional, na opinião de especialistas e em teorias 

fisiopatológicas, relegando o conhecimento científico a segundo plano [10]. A 

prática baseada em evidências científicas configura-se como uma escolha 

segura para os profissionais que almejam uma conduta clínica com melhores 

resultados [11]. 

A prática clínica odontológica deve ser pautada pela seleção das 

melhores evidências científicas disponíveis [12]. Pereira e Veiga [13], em seu 

estudo intitulado “Educação para a saúde Baseada em Evidências”, 

constataram que a utilização da palavra evidência tem se tornado recorrente no 

debate em saúde pública e que as práticas clínicas podem ser aperfeiçoadas 

com seu uso. 

 A PBE está bastante consolidada; entretanto, é ignorada por parte dos 

profissionais da Odontologia e pesquisadores, fazendo com que a Odontologia 

Baseada em Evidências (OBE) necessite ser fortalecida. Diversas barreiras ao 

uso efetivo da PBE já foram identificadas, como a grande quantidade de 

estudos publicados e a baixa qualidade destes, a falta de acesso aos 

periódicos e dificuldades na leitura e compreensão dos resultados das 

pesquisas por profissionais da saúde, incluindo os cirurgiões-dentistas [14-16].  

Schneider, Pereira e Ferraz [7,17], ao avaliarem a prática baseada em 

evidências entre profissionais das equipes da Estratégia de Saúde da Família 

(ESF), que incluíam médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas, constataram 

diversos desafios à implementação do uso da PBE e sugeriram que o ensino 

desta prática deveria ser incentivado na graduação. 

Um estudo inédito no Brasil avaliou o currículo dos cursos de 

odontologia (IES públicas e privadas) em todo o país, a fim de identificar a 
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presença da disciplina Prática Baseada em Evidências, e evidenciou a baixa 

oferta da disciplina de PBE entre as IES avaliadas: apenas 10 (3,6%) de um 

total de 274 instituições analisadas [18]. 

Portanto, a relevância desta pesquisa reside na proposta de uma 

discussão sobre a inclusão da PBE nos currículos dos cursos de Odontologia 

das universidades públicas federais brasileiras. Pois a literatura destaca a 

importância de uma prática clínica pautada no uso da PBE, e são escassos os 

estudos sobre essa temática na odontologia. Adicionalmente, no Brasil, não há 

estudo que tenha avaliado se os currículos das universidades que oferecem 

cursos de odontologia ministram os conteúdos da PBE em disciplinas além das 

específicas para essa abordagem, bem como incentivam os graduandos a 

utilizarem a PBE para fundamentar a tomada de decisão clínica. 

1.1 Pressuposto/Hipótese 

Pressupõe-se que nem todas as universidades federais que oferecem 

cursos de odontologia no Brasil incluem disciplinas voltadas ao  ensino da PBE 

em seu currículo, e que algumas ofertam conteúdos afins sem a denominação 

de PBE. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 O que é currículo? 

​ Não existe uma resposta para a definição da palavra currículo, o que 

encontramos é uma variação de denominações, de acordo com o momento 

histórico, e estas são sempre parciais. A primeira menção ao termo remete ao 

ano de 1633, em registros da Universidade de Glasgow no Reino Unido, e se 

referia ao curso inteiro que era seguido pelos alunos, dando uma ideia de 

globalização estrutural e sequenciamento da educação [19].  

​  Seria complexa uma definição estanque do que venha a ser currículo. 

Lopes e Macedo (2011) se basearam em vários estudiosos, como, por 

exemplo, Paulo Freire, Willian Pinar, Dewey, Tyler, Apple, entre outros, para se 

chegar a um consenso sobre o que seria o termo currículo. Dentro das 

definições do que venha a ser currículo, estão envolvidos conflitos, que podem 
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ser expressos pelas palavras hegemonia e ideologia, associados à teoria 

marxista. As autoras trazem ainda a discussão do conceito do currículo formal 

e informal, chegando a um consenso de que o currículo não é somente o 

proposto no nível formal, mas a junção do que é vivido no cotidiano, e exalta a 

importância do currículo como prática do poder, como segue o seguinte trecho 

[19]:  

… Currículo é, ele mesmo, uma prática discursiva. Isso significa que 

ele é uma prática de poder, mas também uma prática de significação, 

de atribuição de sentidos. Ele constrói a realidade, nos governa, 

constrange nosso comportamento, projeta nossa identidade, tudo isso 

produzindo sentidos. Trata-se, portanto, de um discurso produzido na 

interseção entre diferentes discursos sociais e culturais que, ao 

mesmo tempo, reitera sentidos postos por tais discursos e os recria. 

 Em suas obras “A Pedagogia do Oprimido” e “Pedagogia da 

Autonomia”, Paulo Freire propõe uma discussão sobre o processo educativo, 

que deve ser de mudança e transformação dos sujeitos envolvidos, bem como 

faz uma crítica à educação bancária, na qual os alunos são meros receptores 

de informação [20,21].  

Para Lopes e Macedo [19], Freire deixa evidente que as realidades 

vividas no cotidiano devem fazer parte das discussões acerca da constituição 

dos currículos, ou seja, os professores e alunos estarão no centro do processo. 

A função do ensino é a capacitação de docentes, alunos e comunidade, para 

serem capazes de debater as questões que exigem respostas, ou seja, a 

reflexão como parte central do processo [22].  

2.2. Os currículos dos cursos de graduação em Odontologia no Brasil 

No Brasil, os primeiros cursos de Odontologia foram criados nos estados 

da Bahia e do Rio de Janeiro em 1884, por meio do decreto 9.311, de 25 de 

outubro [23]. Estes dois cursos tinham duração de três anos e eram anexos ao 

curso de Medicina. Não havia preparação prática ao longo do curso, e as 

avaliações eram aplicadas pelos professores médicos [24].  

A distribuição das disciplinas era a seguinte: no primeiro ano, eram 

ofertadas Física elementar, Química Mineral e Elementar e Topografia de face; 

no segundo ano, Histologia Dentária, Fisiologia Dentária, Patologia Dentária e 
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Higiene da Boca; e, no último ano, havia apenas uma disciplina: Terapêutica 

Dentária [23]. 

A Odontologia teve, de fato, sua autonomia reconhecida como campo do 

conhecimento científico a partir de 1950, sendo que, no período colonial, a 

prática odontológica era vista como de segunda classe, pois era praticada com 

as mãos. Esses profissionais eram denominados cirurgiões e  barbeiros, 

tratavam os problemas dos dentes além de exercerem outras atividades [24]. 

Antes deste período, a profissão era exercida por meio do empirismo, 

configurando-se como uma prática artesanal [25]. 

. Antes deste período, a profissão era exercida por meio do empirismo, 

configurando-se como uma prática artesanal [25]. 

 Os últimos anos do século XXI trouxeram muitas mudanças à 

Odontologia no Brasil, sendo que a influência norte-americana foi fundamental 

para que esse processo ocorresse, agregando novos conhecimentos e levando 

ao modelo atual, estabelecido pela LDB de 1996 e pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais de 2002 e 2021 [25]. 

As Resoluções CNE/CES nº 3/2002 e nº 3/2021, que dizem respeito às 

Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Odontologia, e os 

conteúdos a serem ministrados devem estar conectados às necessidades reais 

da população, sendo estes divididos em três grupos: Ciências Biológicas e da 

Saúde, Ciências Humanas e Sociais e Ciências Odontológicas [26]. Existem 

dificuldades na implantação e implementação das novas DCN, mas estas são 

de extrema importância para obter maior uniformidade e padronização entre os 

cursos de Odontologia no Brasil [27]. 

O relatório dos Ministérios da Educação/ Saúde intitulado “A trajetória 

dos cursos de graduação em saúde no Brasil, nos anos de 1991 a 2004”, traz 

um capítulo em  que analisa o curso de Odontologia, mostrando que ocorreram 

grandes mudanças no currículo dos cursos e com isso na formação do 

profissional, e preconiza  com base nas  DCN vigentes à época, um 

Cirurgião-Dentista com o seguinte perfil: “profissional generalista, com sólida 

formação técnico-científica, humanística e ética, orientada para a promoção de 

saúde, com ênfase na prevenção de doenças bucais prevalentes” [28]. 
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2.3 Odontologia Baseada em Evidências 

A Odontologia baseada em evidências (OBE) pode ser definida como 

uma metodologia que atua nas práticas de cuidado em favor do serviço de 

saúde na Odontologia, aliando o conhecimento científico à experiência dos 

profissionais e às mais variadas necessidades da população [29]. Ainda 

segundo os autores, a OBE trouxe as seguintes contribuições: 

… a OBE introduziu métodos que geram evidência de qualidade, 

ferramentas estatísticas utilizadas para sintetizar e analisar a 

evidência (revisões sistemáticas e meta-análise) e modos de acessar 

(bancos de dados eletrônicos) e aplicar a evidência (decisões em 

saúde baseadas em evidências). Por fim, a abordagem baseada em 

evidência permite avaliar o conhecimento científico por sua validade, 

impacto e aplicabilidade, eliminando a lacuna entre pesquisa e 

realidade dos serviços de saúde.  

Os cirurgiões-dentistas tomam suas decisões clínicas com base nos 

conhecimentos adquiridos ao longo de sua formação, nas suas experiências do 

dia a dia, ou até mesmo trocando informações com outros profissionais e 

professores, mas é essencial a busca por evidências científicas [30].  

​ A maioria dos cirurgiões-dentistas que não estão vinculados à pesquisa 

e ao ensino sente dificuldades em ler e interpretar artigos científicos; com isso, 

não se vê apta a avaliar o que lê para tomar suas decisões. É muito importante 

o treinamento do profissional em PBE, o que faz com que suas ações na clínica 

sejam pautadas na literatura científica e com escolhas adequadas [29,31]. 

​ Embora seja notória a importância do embasamento científico na 

tomada de decisão clínica pelos profissionais de saúde, a OBE ainda não é 

praticada por grande parte dos cirurgiões-dentistas [15].  Mesmo diante dos 

inúmeros desafios, é importante incentivar o uso da prática clínica pautada em 

evidências científicas, a fim de obter resultados positivos na saúde das 

pessoas [11]. 
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3 OBJETIVOS 

     3.1 Objetivo Geral  

Este estudo teve como objetivo analisar o ensino da prática baseada em 

evidências (PBE) nos currículos dos cursos de odontologia das universidades 

federais brasileiras.  

    3.2 Objetivos Específicos  

- Identificar disciplinas que enfocam o ensino da PBE nos currículos das 

universidades federais, verificando em quais semestres são oferecidas, quais 

conteúdos são ministrados e a carga horária; 

- Avaliar a distribuição do ensino da PBE nas universidades federais que 

possuem os cursos de Odontologia por região do país; 

- Construir um mapa da distribuição espacial das universidades federais que 

oferecem cursos de Odontologia e ensinam PBE, por região do país. 

- Correlacionar o ensino da PBE com o desempenho estudantil no Exame 

Nacional do Ensino Superior (ENADE); 

 

4 METODOLOGIA 

      4.1Tipo de Estudo 

Tratou-se de pesquisa descritiva e documental, de cunho qualitativo e 

quantitativo, na qual foram avaliados as matrizes curriculares, projetos 

pedagógicos e ementas das disciplinas dos cursos de odontologia das 

universidades federais do Brasil. 

4.2 Local de Estudo  

Foi realizada uma busca no site das 28 universidades federais que 

oferecem curso de odontologia (33 cursos), cujas informações são de acesso 

público. 



19 
 

Entretanto, quando as informações não estavam disponíveis, os 

coordenadores dos cursos foram contatados por e-mail e solicitados os 

documentos necessários. 

4.3 Objetos de estudo e critérios de seleção 

Os objetos de estudo deste trabalho foram os projetos pedagógicos, as 

matrizes curriculares e as ementas das disciplinas dos cursos de odontologia 

das universidades federais do Brasil, disponíveis nos sites das IES ou mediante 

solicitação. 

●​ Critérios de Inclusão  

Os critérios de inclusão foram cursos de odontologia de instituições de 

ensino superior públicas e federais. Apenas cursos em funcionamento 

(recebendo estudantes regularmente) foram incluídos  

●​ Critérios de Exclusão  

Foram excluídas as universidades federais que não apresentavam as 

informações necessárias no site e cujo coordenador não disponibilizou os 

dados por e-mail após 3 tentativas de contato. 

  ​ 4.4 Tamanho amostral 

Foram incluídos no estudo todos os cursos de odontologia das universidades 

federais do Brasil (33 cursos). 

4.5   Cursos das universidades federais avaliados 

​ Foram avaliados os seguintes cursos de odontologia das universidades 

federais, conforme lista disponível no site do Ministério da Educação 

(https://www.gov.br/mec/pt-br), apresentada no Quadro 1. Quando uma 

instituição possuía mais de um curso de Odontologia, os projetos pedagógicos 

e demais documentos foram analisados individualmente. 
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Figura 1: Cursos de odontologia das universidades federais elegíveis para 

avaliação dos currículos 

 

 

​  

 

4.6 Extração dos dados 
 Foi feita a leitura na íntegra dos projetos pedagógicos dos cursos, 

ementas e matrizes curriculares. Foi elaborado um formulário on-line para 

extração dos dados dos cursos das universidades (baseado no conjunto 

padronizado de competências  mínimas em PBE que os profissionais de saúde 

devem possuir, segundo Albarqouni et al.[32]. Ao final da análise os cursos 
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foram classificados em três categorias: cursos com disciplinas específicas de 

PBE, cursos com conteúdos de PBE em disciplinas não específicas e cursos 

sem PBE. As informações coletadas compreenderaram: identificar a existência 

de disciplina específica para PBE, qual semestre, a metodologia empregada 

em cada disciplina e os conceitos de PBE, etc. O formulário está disponível no 

apêndice 1 (formulário de extração de dados dos cursos das universidades 

federais do Brasil). 

 

4.7 Análise dos dados 
​ Os resultados foram analisados de forma descritiva. Com a montagem 

de um mapa de distribuição do uso da PBE nos currículos das universidades 

federais que possuem o curso de odontologia. Além disso, dados como o 

número de disciplinas em que a PBE é ensinada, as cargas horárias e os 

semestres em que é ministrada foram apresentados quantitativamente, em 

proporções.  

A média das notas do ENADE [33] para as universidades federais que abordam 

conteúdos relacionados à PBE foi comparada à média das notas daquelas que 

não abordam, por meio do teste t de Student, ao nível de 5% de significância, 

após análise da normalidade das amostras por meio do teste Shapiro-Wilk. Os 

testes estatísticos foram realizados no software jamovi (versão 2.7.13, 

disponível em https://cloud.jamovi.org/). 

 

 

4.8 Aspectos Éticos 
​ Este trabalho foi realizado com dados públicos já disponibilizados nos 

sites dos cursos de odontologia das universidades federais do Brasil. Não 

foram realizados questionários nem entrevistas. A análise do estudo foi 

documental, não sendo necessária a submissão ao comitê de ética em 

pesquisa. 

 

4.9 Riscos e Benefícios 
 O risco envolvido na pesquisa foi a exposição acidental de 

universidades federais e de professores elaboradores do Projeto Pedagógico 

de Curso - PPC. Para minimizar esses riscos, os nomes não foram coletados 

https://cloud.jamovi.org/
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nem apresentados no resultado final, que foi preferencialmente quantitativo. 

Como benefício, o estudo do ensino da PBE nas universidades federais poderá 

levantar discussões e debates sobre o uso dessa ferramenta nos cursos destas 

universidades e catalisar o desenvolvimento de novos estudos, além de 

fortalecer o incentivo a essa prática na graduação.  

 

5 RESULTADOS 

​ Identificaram-se 28 universidades federais que ofertavam o curso de 

graduação em odontologia no site do Ministério da Educação (MEC), sendo 

que 5 instituições possuíam dois cursos, totalizando 33 cursos elegíveis para a 

análise dos projetos pedagógicos curriculares (PPC) e ementas das disciplinas. 

Do total de 33 cursos elegíveis, os dados foram coletados de 31 (93,4%). Dois 

cursos (7,6%) foram excluídos por indisponibilidade dos planos e ementas nos 

canais de comunicação oficiais das IES. Foram feitos três contatos por e-mail e 

por telefone, solicitando a disponibilização da documentação necessária, mas 

sem sucesso. 

​ A maioria dos cursos de Odontologia analisados estava situada nas 

regiões Nordeste (35,5%) e Sudeste (29%), seguida pelas regiões Sul (19,3%), 

Centro-Oeste (9,7%) e Norte (6,5%). As disciplinas que trabalhavam conteúdos 

relacionados à Prática Baseada em Evidências (PBE) estavam presentes em 

14 (45%) dos cursos das universidades analisadas, sendo que as regiões do 

país onde estavam localizados foram: Sudeste (42,9%), Sul (28,6%), Nordeste 

(21,4%) e Centro-Oeste (7,1%). 

​  Dos 14 cursos que trabalhavam conteúdos de Prática Baseada em 

Evidências (PBE), apenas 3 ofereciam disciplinas específicas para a PBE, 

enquanto 11 (78,6%) ministravam conteúdos em disciplinas não específicas 

para a PBE.  Essas disciplinas eram ministradas nos seguintes semestres: 1 

disciplina no 1°,3°, 6°e 8° semestre; 2 disciplinas no 2°, 5° semestre;3 

disciplinas no 4° semestre. Os conceitos mais trabalhados nestes estão 

descritos no Quadro 02. 
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Quadro 01: Conceitos trabalhados por disciplinas dos cursos de odontologia que não possuem 

disciplinas específicas para PBE (n= 11) 

Conceito 
 

Frequência 
(%) 

Tipos e hierarquia (pirâmide de evidências) de estudos 

epidemiológicos; 

54,6% 

Papel e importância das Revisões Sistemáticas para a 

Prática Baseada em Evidências;  

36,4% 

Estruturação e interpretação de Revisões Sistemáticas;  27,3% 

Busca sistemática e eficiente em bases de dados científicas 

(como PubMed, Cochrane Library, SciELO) para identificar 

os estudos mais relevantes e de alta qualidade que 

respondem à questão formulada; 

27,3% 

Uso de checklists para auxiliar na análise da qualidade 

metodológica;  

18,2% 
, 

Conceito de prática clínica baseada em evidências; 18,2% 

Uso de técnicas para estruturação da Prática Baseada em 

Evidências, como os 5As ou outras; 

9,1% 

Formulação de questão clínica para transformar uma dúvida 

ou problema clínico em uma pergunta clara e respondível; 

9,1% 

Análise de qualidade metodológica, validade e 

aplicabilidade dos estudos, julgando se os resultados são 

confiáveis e se podem ser generalizados para o paciente de 

interesse. 

9,1% 
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​ A carga horária das disciplinas variou de 15 a 72 horas, com média de 

43 horas e 30 minutos, e as metodologias de ensino empregadas nestas 

disciplinas estão apresentadas no Quadro 03.   

Quadro 02: Metodologias empregadas nos cursos de odontologia que não possuem disciplinas 

específicas para PBE (n= 11) 

Metodologia Frequência (%) 

Aulas expositivas e dialogadas;  63,6% 

Aulas expositivas interativas (metodologias ativas e 

seminários em ambiente virtual de aprendizado sob 

supervisão dos docentes da disciplina); 

54,5% 

Aulas práticas com auxílio de computador e softwares; 18,2% 

Aprendizagem Ativa: participação ativa dos estudantes por 

meio de discussões, estudos de caso e seminários; 

18,2% 

Trabalhos em grupos; Seminários; Exercícios individuais e 

em grupo; 

18,2% 

Confecção de portfólio com os exercícios e atividades 

desenvolvidas na disciplina;  

9,1% 

Defesa de análise de dados secundários coletados em 

bancos de dados de domínio público; 

9,1% 

Elaboração de questionários e Construção de banco de 

dados; 

9,1% 

Aprendizagem da problematização; 9,1% 

Não informado 36,40% 
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​ Das disciplinas que possuíam conteúdos relacionados à Prática 

Baseada em Evidências, apenas 3 eram específicas para a temática, sendo 

denominadas “Introdução à pesquisa científica”, “Ciência e Saúde” e “Prática 

Baseada em Evidências”. As duas primeiras disciplinas eram ministradas no 

primeiro e a terceira no segundo semestre, respectivamente. As regiões onde 

os cursos estavam localizados eram Centro-Oeste, Sudeste e Sul; todas as 

disciplinas eram obrigatórias e tinham carga horária de 30 horas. Os conceitos 

mais trabalhados nessas disciplinas estão descritos no Quadro 04. 

Quadro 03: Conceitos trabalhados nos cursos de Odontologia que possuem disciplinas 

específicas para PBE. (n= 3) 

Conceito  N° de Cursos 

Principais fontes de evidência; 03 

Tipos e hierarquia (pirâmide de evidências) de estudos 

epidemiológicos; 

03 

Princípios conceituais do conhecimento científico e de 

sua aplicação na área de saúde, com ênfase na 

indissociabilidade de teoria e prática clínica;  

02 

Fatos e opiniões – Vieses cognitivos, heurísticas e a 

negação da ciência;  

02 

Integração do que há de mais recente e confiável na 

pesquisa científica com a experiência clínica do 

profissional e as preferências e valores do paciente; 

02 

Uso de técnicas para estruturação da Prática Baseada 

em Evidências,  como os 5As ou outras;  

02 
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Formulação de Questão Clínica para transformar uma 

dúvida ou problema clínico em uma pergunta clara e 

respondível; 

02 

Uso da estratégia PICO (Paciente/Problema, 

Intervenção, Comparação, Desfecho) para estruturar a 

questão clínica; 

02 

Busca sistemática e eficiente em bases de dados 

científicas (como PubMed, Cochrane Library, SciELO) 

para identificar os estudos mais relevantes e de alta 

qualidade que respondam à questão clínica;  

02 

Uso de checklists para auxiliar na análise da qualidade 

metodológica; 

02 

Integração da evidência científica avaliada com a 

experiência clínica e as preferências do paciente para 

tomar a decisão mais adequada para o caso individual; 

02 

Papel e importância das Revisões Sistemática para a 

Prática Baseada em Evidências; 

02 

Estruturação e interpretação de Revisões Sistemáticas; 02 

Análise da qualidade metodológica, validade e 

aplicabilidade dos estudos, julgando se os resultados 

são confiáveis e se podem ser generalizados para o 

paciente de interesse. 

02 

Princípios da PBE e a importância da história da PBE 

frente os desafios da Ciência na contemporaneidade 

01 
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Revisões de Literatura - O formato de apresentação e a 

comunicação científica Fontes de informação em 

ciência: A mídia leiga e o periódico científico, conceitos 

e classificações – Síntese e avaliação de evidências; 

01 

 

As metodologias de ensino empregadas nessas disciplinas foram: 

aprendizagem ativa; aulas expositivas interativas; busca (pesquisa) na 

literatura; aulas expositivas com projeção multimídia; exercício de grupos 

focais; seminários de discussão de pesquisas; uso de plataformas de apoio 

pedagógico em formato eletrônico; incentivo à pesquisa e uso das revisões 

sistemáticas. 

A média e o desvio padrão das notas no ENADE para as universidades 

federais que abordam conteúdos relacionados à PBE foram 3,97 ± 0,36, 

enquanto a média e o desvio padrão das que não abordam foram 3,98 ± 0,52, 

diferença estatística não significativa (p = 0,929). 

 

Figura 2. Distribuição dos cursos de Odontologia das universidades federais do Brasil 

por região, com a quantidade de cursos e IES com conteúdo PBE. 
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          6. DISCUSSÃO 

Os achados desta pesquisa mostraram que a maioria dos cursos de 

Odontologia das Universidades Federais no Brasil não tem a disciplina de PBE 

em seus currículos, apenas 3 (9,7%) apresentam, com uma carga horária 

média de 30 horas. Este achado corrobora o estudo de Thomes et al.[18], que 

avaliou a presença da disciplina de PBE nos programas de graduação em 

odontologia no Brasil, incluindo as IES públicas e privadas, chegando ao 

resultado de que apenas 3,6% dos cursos ofereciam a disciplina de PBE, 

quanto à carga horária, a média foi de 44,1h, variando de 30 a 80 horas. No 

presente estudo, a carga horária média se assemelhou, variando de 15 a 72 

horas, com média de 43 horas e 30 minutos.Sendo assim, pode-se verificar 

que no país não existe uma uniformidade na distribuição e oferta de disciplinas 

de PBE nas IES que ofertam o curso de Odontologia.  

Os resultados da pesquisa de Thomes et al. [18] constataram a ausência 

de disciplinas específicas para o ensino de PBE nos cursos de Odontologia no 

país. O presente estudo se diferencia e complementa o estudo de Thomes et 

al. [18], ao analisar a oferta de conteúdo de PBE em disciplinas não 

específicas. O que evidencia que, apesar de não terem disciplinas específicas, 

11 (35,5%) cursos analisados ofertavam conteúdos relacionados à PBE (figura 

1). Quanto à distribuição das IES com disciplinas e/ou conteúdo de PBE por 

região do país, observou-se maior concentração de disciplinas que abordam o 

PBE nas regiões Sudeste e Sul.  Thomes et al. [18] apresentaram uma 

distribuição por estados, mas, se agrupados por região, verifica-se o mesmo 

resultado da pesquisa atual, com predominância dos cursos no Sudeste (4) e 

Sul (3). Outra concordância entre os estudos foi a ausência da oferta de 

disciplinas ou conteúdo de PBE nos cursos da Região Norte. 

Araújo et al. [34], em um estudo cujo objetivo foi desenvolver um 

consenso sobre o currículo de Medicina Baseada em Evidências (MBE), 

chegou a uma conclusão quanto a carga horária sugerida como ideal por 

semestre nas disciplinas de MBE, com uma CH total entre 60 e 90 horas, 

ademais, deveria ser ofertada tendo como pré-requisitos as disciplinas de 

epidemiologia e bioestatística. A carga horária dos três cursos que oferecem 
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disciplinas específicas de PBE neste estudo foi de 30 horas, menor do que a 

sugerida no estudo acima citado. 

Diante dos resultados, é necessário refletir sobre a importância da 

inclusão de conteúdos de PBE nos currículos dos cursos de Odontologia nas 

universidades federais, de forma a estimular que futuros profissionais tomem 

suas decisões com base em evidências. A PBE é fundamental para os 

profissionais de saúde, pois proporciona bons resultados e sustentabilidade 

aos serviços [35]. 

A adoção de práticas clínicas baseadas em evidências é fundamental 

para alcançar resultados satisfatórios e gerar benefícios aos pacientes [15].  A 

OBE traz várias vantagens para a prática clínica, como a melhoria na 

satisfação do paciente e da equipe, bem como do/a Cirurgião-Dentista; na 

confiança no planejamento e no tratamento; na segurança do tratamento e em 

minimizar riscos de danos; viabiliza tratamentos baseados na combinação das 

melhores evidências científicas, da experiência clínica e das preferências dos 

pacientes [30]. É importante estimular a OBE para que esta prática alcance um 

espaço sólido e concreto, favorecendo os processos de tomada de decisão no 

planejamento e na execução das ações de saúde [11]. 

Zina e Moimaz [11], ainda ressaltam que: 

… Com a procura crescente pela eficiência e uma relação 

adequada entre custo-benefício, há a necessidade de expandir 

o processo da OBE para todos os aspectos do cuidado 

odontológico… 

Outro aspecto a ser discutido sobre a OBE são os fatores que dificultam 

sua utilização. Existem muitas barreiras que impedem o uso da evidência 

científica na tomada de decisão pelos profissionais de saúde, como: obstáculos 

de acesso aos periódicos científicos e fontes de evidência; falta de tempo 

devido à sobrecarga no trabalho; e o idioma, uma vez que as principais fontes 

de evidência estão muitas vezes em inglês, criando empecilhos para quem não 

é familiarizado com a língua [15, 36]. 

 Outro estudo ainda aponta a falta de conhecimento em estatística como 

fator dificultador [35]. Contudo, os autores reforçam que existem estratégias de 
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busca que podem aumentar a capacidade dos Cirurgiões-Dentistas de 

encontrar informações para uma tomada de decisão racional e pautada na 

ciência. Mais recentemente, a Inteligência Artificial (IA) surgiu como uma opção 

de busca de informações, capaz de revolucionar a PBE, tornando essa prática 

popular, eficiente e precisa [37,38]. 

Discutir os currículos de Odontologia no Brasil é essencial neste 

processo, pois constituem a base fundamental para a formação dos futuros 

profissionais no país.  Em 2002, foram instituídas as DCN, atualizadas em 

2021, o que levou à reflexão sobre os egressos e sua atuação profissional [38]. 

O debate sobre a formação universitária é essencial, sendo necessária uma 

revisão de conceitos educativos, o que permite formar um discente em um 

agente ativo no processo de aprendizado, resultando em profissionais com 

uma perspectiva crítica em relação à própria prática profissional [22].  

​ Faz-se necessária uma reflexão sobre o papel da universidade na 

formação dos profissionais de saúde, especificamente na odontologia, e um 

dos pontos enfatizados por Garbin et al. (2005) é sobre as mudanças que 

acontecem constantemente em relação aos conhecimentos e técnicas 

recomendadas hoje, que estarão em desuso dentro de algum tempo, portanto, 

é preciso capacitar os profissionais a criarem  hábitos que valorizem o 

auto-aprendizado, tendo uma abordagem crítica dos conhecimentos e senso 

crítico constante [40]. O que reforça os preceitos contidos nas DCN de 2021, 

que estimulam, entre outras coisas, a análise crítica de artigos científicos, como 

fonte de referência para a tomada de decisão baseada em evidências [5]. 

​ Os resultados desta pesquisa apontam que a metodologia mais 

empregada nos 11 cursos que possuem conteúdos de PBE em disciplinas não 

específicas foi a aula expositiva e dialogada (63,6%), enquanto os 3 cursos que 

possuem disciplina específica para PBE utilizavam várias metodologias 

combinadas, como: aulas expositiva e interativa, exercício em grupos focais, 

etc. Segundo Pauletto [41], a utilização de abordagens  de aprendizagem ativa, 

parece ter um bom resultado, pois aprimora o conhecimento, as ações e 

habilidades de avaliação crítica dos discentes, formando profissionais com 

maior criticidade de suas próprias condutas. 
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O ENADE (Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes) é uma 

prova que avalia o desempenho dos estudantes dos cursos de graduação, 

aplicada aos graduandos no final do curso. Os resultados são importantes 

indicadores de qualidade da educação superior no país [33]. Na literatura, não 

foram encontrados estudos que compararam o ensino de PBE nos cursos de 

odontologia às notas do ENADE, e os resultados deste estudo não mostraram 

diferença entre as notas do ENADE das universidades federais que trabalham 

conceitos de PBE em seus currículos, quando comparadas às que não o 

fazem. Porém, em se tratando o ENADE de avaliação teórica pontual, talvez o 

fato de aprenderem conceitos importantes para a PBE não seja preponderante 

para o desempenho dos estudantes. Esse achado alerta para a necessidade 

de estudos futuros que avaliem o desempenho de egressos ao longo da vida 

profissional, utilizando outros indicadores de proficiência na tomada de 

decisões clínicas, entre estudantes que tiveram acesso a conteúdo de PBE 

durante a sua formação, em comparação com aqueles que não tiveram.  

As principais limitações desta pesquisa foram a falta de uniformidade 

dos PPC das IES, sendo que alguns possuíam muitas informações, enquanto 

outros, ao contrário, apresentavam ementas incompletas, o que dificultou a 

interpretação e a extração das informações de interesse. Por essa razão, é 

possível que algumas disciplinas que abordam conteúdos relacionados à PBE 

tenham sido omitidas. A grande maioria dos PPC estava disponível nos sites 

das instituições; entretanto, duas universidades federais foram excluídas do 

estudo por não disponibilizarem o conteúdo no ambiente virtual, e uma delas se 

recusou a enviar quando solicitado. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Evidenciamos que a maioria dos cursos das universidades federais que 

trabalham conteúdos de PBE no ensino odontológico está concentrada nas 

regiões Sudeste e Sul do Brasil, enquanto nenhum curso da região Norte 

aborda a PBE, o que revela a necessidade de aprofundar a discussão, visando 

a mudanças no cenário identificado.  
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 ​ Identificou-se a baixa oferta de disciplinas específicas para o ensino de 

PBE nos cursos de odontologia das universidades federais brasileiras, embora 

cerca de um terço dos cursos oferte disciplinas afins, com conteúdo voltado à 

PBE. 

​ Faz-se necessário que os cursos de Odontologia das universidades 

federais no Brasil reflitam sobre a importância da incorporação da PBE como 

parte das boas práticas clínicas e considerem incluir disciplinas voltadas ao 

treinamento em PBE em seus projetos pedagógicos. Se o objetivo for formar 

cirurgiões-dentistas que tenham uma visão holística do ser humano, que 

tomem suas decisões com base nas preferências dos pacientes, nas melhores 

evidências científicas e em sua experiência clínica, é preciso iniciar esse 

treinamento ainda durante o curso de graduação, a fim de que melhores 

decisões sejam tomadas, beneficiando todos os campos de atuação da 

odontologia, tanto na clínica tradicional quanto na clínica ampliada. 
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